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EXERCÍCIO DO COMÉRCIO

COMÉRCIO EM GERAL



Regra geral

Os artigos com metal precioso expostos para venda ao

público, incluindo os artigos com metal precioso usados,

devem estar legalmente marcados, de acordo com o RJOC

(artigos 8º e seg.)

O não cumprimento constitui contraordenação muito grave

EXPOSIÇÃO DOS ARTIGOS E VENDA AO PÚBLICO



 Desde que se encontrem dentro do estabelecimento de

venda, ou em qualquer local próprio de venda

autorizado, incluindo dentro de gavetas, caixas ou

outros móveis que impeçam a sua direta visualização

pelo consumidor;

 Ou quando se encontrem em trânsito e logicamente se

possa concluir que se destinam a venda.

Consideram-se expostos para  venda ao publico

os artigos  com metal preciso 

EXPOSIÇÃO DOS ARTIGOS E VENDA AO PÚBLICO



Venda de artigos com metal precioso colocados

pela primeira vez no mercado, juntamente com a

venda de artigos com metal precioso usados

No mesmo estabelecimento ou ponto de venda, é permitida

desde que:

 cada tipologia de artigos esteja exposta separadamente, em

suportes físicos distintos e autónomos;

 os artigos com metal precioso usados se encontrem

etiquetados, de forma visível e expressa, com essa menção.

O não cumprimento constitui contraordenação grave

EXPOSIÇÃO DOS ARTIGOS E VENDA AO PÚBLICO



 devem conter etiquetas com a identificação dos

respetivos metais preciosos e toques, bem como o peso

do metal ou metais preciosos e tipo de materiais

gemológicos presentes;

 identificar o país que rege os toques (país onde a peça é

legalizada/marcada);

 os artefactos compostos devem conter a indicação

«composto por metal precioso e metal comum»;

 os artefactos de prata totalmente dourada devem conter

a indicação «prata dourada»;

EXPOSIÇÃO DOS ARTIGOS E VENDA AO PÚBLICO

Requisitos para a exposição para venda ao público 

de artigos com metal precioso (incluindo os usados)



 os artefactos revestidos ou chapeados sobre metal comum

devem conter a indicação «revestido/chapeado sobre metal

comum»;

 as pulseiras e cadeias de metal comum para relógios devem

conter a indicação de «metal comum»;

 os artigos com metal precioso usados devem conter a

indicação «usados».

EXPOSIÇÃO DOS ARTIGOS E VENDA AO PÚBLICO

O não cumprimento constitui contraordenação muito grave



 Nas etiquetas deve constar, pelo menos o metal ou metais

preciosos e o respetivo peso;

 Consequentemente, deve existir uma ficha do produto (com

fotografia do artigo), ou o manual da marca, que deve ser

sempre disponibilizada ao consumidor, mesmo que não solicitada,

onde conste a restante informação obrigatória, sem prejuízo de

constar em pequenas chapas ou outro suporte junto aos produtos.

EXPOSIÇÃO DOS ARTIGOS E VENDA AO PÚBLICO



Na exposição para venda ao público

Os artefactos com a indicação «composto por metal precioso e metal

comum»; «prata dourada»; «revestido/chapeado sobre metal

comum»; bem com as pulseiras e cadeias de metal comum para

relógios e os artigos com metal precioso usados

devem encontrar-se separados dos demais artigos com metal 

precioso.

O não cumprimento constitui contraordenação muito grave

EXPOSIÇÃO DOS ARTIGOS E VENDA AO PÚBLICO



Os estabelecimentos, ou pontos de venda, de artigos com metais

preciosos são obrigados a ter:

uma lupa

uma balança

Objetos obrigatórios nos 

estabelecimentos 

EXPOSIÇÃO DOS ARTIGOS E VENDA AO PÚBLICO

O não cumprimento constitui contraordenação muito grave

Decreto-Lei

nº291/90,

de 20/09



Os artigos com metal precioso destinados a «conserto» e 

«cascalho» não se consideram expostos para venda:

 se estiverem encerrados em condições inacessíveis ao

público;

 tenham letreiros, bem visíveis, com as palavras «consertos»

ou «cascalho».

O não cumprimento constitui contraordenação grave

EXPOSIÇÃO DOS ARTIGOS E VENDA AO PÚBLICO



 disponibilizar a cotação diária do ouro, da prata, da platina e do

paládio, fixada na London Bullion Market Association (LBMA), ou

outro mecanismo de fixação que o venha a substituir;

 tratando-se de venda de artigos com metais preciosos usados

afixar em local visível a cotação diária desses metais preciosos;

EXPOSIÇÃO DOS ARTIGOS E VENDA AO PÚBLICO

Informações obrigatórias nos locais de venda ao 

público de artigos com metais preciosos



 afixar de forma permanente, clara e visível, com carateres

facilmente legíveis, em local imediatamente acessível ao

visitante, um exemplar do quadro de marcas de contrastaria

de modelo oficial, emitido pela INCM (atualizado).

 tratando-se de venda de artigos com metais preciosos usados,

deve afixar, de forma permanente, bem visível e acessível ao

visitante, do título profissional do avaliador de artigos com

metais preciosos e de materiais gemológicos ao serviço do

estabelecimento ou ponto de venda.

O não cumprimento constitui contraordenação leve

EXPOSIÇÃO DOS ARTIGOS E VENDA AO PÚBLICO



Devem disponibilizar as informações obrigatórias, com as devidas 

adaptações, previstas no artigo 63º

O sítio na Internet ou o catálogo deve, ainda:

 Apresentar os artigos com metal precioso em zona autónoma

relativamente a outros artigos não abrangidos pelo RJOC e conter

indicação expressa de que se encontram devidamente marcados;

 Informar o metal ou metais que constituem os artigos com metal

precioso, os toques respetivos, o seu peso, bem como,

eventualmente, o tipo de materiais gemológicos que os adornam;

 Disponibilizar de forma visível um exemplar do quadro das marcas

das Contrastarias;

VENDAS AUTOMÁTICAS, À DISTÂNCIA E POR 

CATÁLOGO 



 Informar o comprador que pode, em caso de dúvida sobre a

autenticidade das marcas, recorrer, para efeitos de verificação,

aos serviços das Contrastarias;

 Indicar o local onde as peças podem ser visualizadas fisicamente

e fiscalizadas pelas autoridades competentes para o efeito;

 Disponibilizar o link direto para um sítio na Internet que

disponha da informação com a cotação diária do ouro, da prata,

da platina e do paládio;

 Cumprir o regime dos contratos celebrados à distância (Decreto-

Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, alterado pela Lei n.º

47/2014, de 28 de julho).

O não cumprimento constitui contraordenação grave

VENDAS AUTOMÁTICAS, À DISTÂNCIA E POR 

CATÁLOGO 



 que estes artigos se encontrem legalmente marcados nos 

termos do RJOC;

 no local de venda se encontre disponível ao público a lupa

e a balança, bem como as informações obrigatórias do

artigo 63º;

 comunicar à ASAE com a antecedência mínima de 20 dias sobre

a data designada para a sua realização, mediante a

apresentação da relação dos bens a leiloar devidamente

identificados, e da sua proveniência, bem como a indicação

da data e do local onde se realiza o leilão.

O não cumprimento constitui contraordenação grave

LEILÕES

Na venda em leilão de artigos com metal  precioso 

usados, é obrigatório:



Os leiloeiros e os proprietários dos artigos com metal precioso

usados são solidariamente responsáveis por solicitar à Contrastaria

o ensaio e a marcação dos bens a leiloar que não se encontrem

devidamente marcados.

Em caso de dúvida sobre a marcação, os leiloeiros ou os

proprietários dos artigos destinados a leilão, devem facultar os

bens em causa à Contrastaria até 30 dias antes da data prevista

para a realização do leilão.

O não cumprimento constitui contraordenação leve

LEILÕES

O não cumprimento constitui contraordenação grave

Obrigações de marcação



Nos artefactos com metal precioso expostos para venda em leilões 
devem estar devidamente indicados:

 o tipo de metal e respetivo toque;

 natureza;

 peso;

 base de licitação;

 outras características dos bens.

*Esta infração encontra-se classificada em leve e grave nos nº11 e 12 do artigo 65º

O não cumprimento constitui contraordenação leve *

LEILÕES

Regras do leilão



 Os artigos com metal precioso devem ser leiloados

individualmente ou num conjunto individualizado de peças

idênticas , ou

 No caso de leilões de venda de penhores, quando o

mutuante agrupe os objetos com metal precioso a ser

leiloados em lotes, estes não podem exceder o limite de

coisas dadas em penhor pertencentes a 6 contratos.

O não cumprimento constitui contraordenação grave

LEILÕES

Regras do leilão



Os leiloeiros de artigos com metal precioso usados devem

organizar e manter um registo eletrónico dos artigos, em suporte

informático, contendo os elementos mencionados no n.º 1 do

artigo 66.º

Os pagamentos a efetuar no âmbito dos leilões de valor superior

a € 250,00 deve ser efetuado através de:

 pagamento por meio eletrónico;

 por transferência bancária;

 por cheque, neste caso sempre com indicação do destinatário.

O não cumprimento constitui contraordenação grave

Organizar e manter registo eletrónico 

Pagamentos 

LEILÕES



O operador económico estabelecido em território nacional,

importador ou distribuidor, de compra e venda de artigos com

metal precioso usados a retalho, para além de cumprir as

condições de exposição dos artigos (artigo 62º), deve manter

um registo diário.

Este registo pode ser em suporte

 de papel e deve ser efetuado em livro próprio, ou

 informático

Obrigações, registo e consulta

COMPRA E VENDA DE ARTIGOS METAL

PRECIOSOS USADOS



Registo Diário

 Descrição completa dos artigos comprados;

 Fotografia a cores do artigo;

 Identificação do metal ou metais preciosos, a indicação dos 

respetivos pesos e toques;

 Preço pago de acordo com o peso do metal ou metais preciosos

integrantes do artigo, as características do artigo e a respetiva

cotação dos metais preciosos na data de aquisição;

 Os meios de pagamento utilizados nas transações em causa,

nomeadamente quando o valor for superior a €250;

COMPRA E VENDA DE ARTIGOS METAL

PRECISOSO USADOS



 A identificação do vendedor, cujas cópias do documento oficial de

identificação e do cartão de contribuinte devem ser guardadas;

 A morada ou domicílio do vendedor (fatura de serviços como a água

ou eletricidade, carta de condução, etc.);

 A data da transação e as assinaturas do comprador e vendedor;

 Destino dado ao artigo e respetiva data.

E deve fornecer ao vendedor do artigo com metal precioso usado o 

recibo da transação contendo todos os elementos enumerados

O não cumprimento constitui contraordenação muito grave

COMPRA E VENDA DE ARTIGOS METAL

PRECIOSOS USADOS

Registo Diário

O não cumprimento constitui contraordenação leve



O registo deve ser mantido pelo operador económico durante o prazo

de 5 anos, com as seguintes especificidades:

 O registo em suporte papel deve ser efetuado em livro próprio,

contando-se aquele prazo desde o último registo inscrito no

referido livro;

 No caso do registo em suporte informático, sendo o referido prazo

contado a partir da inscrição de cada um dos registos promovidos.

Prazo de conservação dos registos 

O não cumprimento constitui contraordenação leve

COMPRA E VENDA DE ARTIGOS METAL

PRECIOSOS USADOS



Qualquer pagamento relativo a transações de compra e venda de

artigos com metal precioso usados de valor superior a € 250 deve

ser efetuado através de pagamento:

 por meio eletrónico;

 por transferência bancária;

 ou por cheque, neste caso sempre com indicação do destinatário.

O não cumprimento constitui contraordenação leve

COMPRA E VENDA DE ARTIGOS METAL

PRECIOSOS USADOS

Pagamentos



SEMANALMENTE: Relações completas dos registos relativos aos artigos

com metal precioso usados

ATÉ 31 DE JANEIRO DE CADA ANO: Declaração na qual se especifique,
relativamente ao ano anterior, o seguinte:

 Todas as compras efetuadas e o montante total das mesmas;

 As compras efetuadas respeitantes a cada vendedor e o montante total
das mesmas;

 Todas as vendas efetuadas e o montante total das mesmas;

 As vendas efetuadas respeitantes a cada comprador e o montante total
das mesmas.

O não cumprimento constitui contraordenação muito grave

COMPRA E VENDA DE ARTIGOS METAL

PRECISOSO USADOS

Envio dos registos , ao departamento da Polícia 

Judiciária com jurisdição na área do respetivo 

estabelecimento 



Os artigos adquiridos com metal precioso usados só podem ser

alterados ou alienados decorridos 20 dias a contar da entrega

das relações completas ao departamento da Polícia Judiciária, dos

registos relativos à compra desses artigos (artigo 66º)

É autorizada a consulta do registo pelas autoridades policiais, pela

ASAE e pelo Ministério Público, de modo a proceder a diligências no

âmbito das suas atribuições.

O não cumprimento constitui contraordenação muito grave

COMPRA E VENDA DE ARTIGOS METAL

PRECISOSO USADOS



Relativamente aos artigos com metal precioso usados, que se

destinem a ser fundidos, o operador económico deve comunicar :

 Os artigos com metal precioso usados não podem ser fundidos

antes de decorrido o prazo de 20 dias a contar da entrega das

relações ao departamento da Polícia Judiciária dos registos

relativos à compra de artigos com metal precioso usados (artigo

66º/6 ex vi 69º/2)

 no prazo mínimo de 20 dias da data prevista para a fundição, à

Polícia Judiciária, através de endereço eletrónico, que pretende

fundir aqueles artigos, identificando-os, bem como ao destinatário

do trabalho de fundição (artigo 69º/1)

O não cumprimento constitui contraordenação muito grave

COMPRA E VENDA DE ARTIGOS METAL

PRECISOSO USADOS

Comunicação do destino de artigos a fundir



Organizar e manter atualizado um registo do correio eletrónico

das comunicações dos artigos a fundir 

O operador económico deve organizar e manter atualizado um

registo do correio eletrónico, respeitante às comunicações

efetuadas à Polícia Judiciária e ao destinatário do trabalho de

fundição, durante 3 anos.

O não cumprimento constitui contraordenação grave

COMPRA E VENDA DE ARTIGOS METAL

PRECISOSO USADOS



Os operadores económicos em cujas instalações se proceda à exibição e à

compra e venda de artigos com metal precioso usados, devem,

previamente notificados e autorizados pela CNPD, adotar os sistemas de

segurança obrigatórios definidos na Lei n.º 34/2013, de 16 de maio -

REGIME DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE DE SEGURANÇA PRIVADA

O sistema de segurança deve ser implementado no prazo de 180 dias a

contar da publicação da presente lei (artº 5º da Lei n.º 98/2015, de

18/08).

O não cumprimento constitui contraordenação grave

COMPRA E VENDA DE ARTIGOS METAL

PRECISOSO USADOS

Sistema de segurança



Instrumentos de medição

É obrigatório o uso de instrumento de medição nos locais e

estabelecimentos de venda ao público de artigos com metal

precioso, sujeitos a controlo metrológico, nos termos da

legislação aplicável.

O não cumprimento constitui contraordenação grave

COMPRA E VENDA DE ARTIGOS METAL

PRECISOSO USADOS



As autoridades policiais e a ASAE podem entrar nas instalações

abertas ao público, em que se proceda à compra e venda, a

particulares, de artigos com metal precioso usados e de

subprodutos novos deles resultantes, em horário de

funcionamento, para:

 Solicitar quaisquer documentos comprovativos das compras e

vendas realizadas e proceder à sua apreensão, se necessário;

 Apreender artigos ou subprodutos novos deles resultantes, que

possam ser utilizados como meio de prova, nomeadamente, de

crimes de branqueamento de capitais, roubo, furto ou

recetação;

 Inspecionar e testar o equipamento de pesagem.

Acesso a instalações 

COMPRA E VENDA DE ARTIGOS METAL

PRECISOSO USADOS



FISCALIZAÇÃO, INSTRUÇÃO 

E DECISÃO DOS PROCESSOS



Artigo 95º 

Fiscalização, instrução e decisão dos processos 

contraordenacionais

1- Sem prejuízo das competências de fiscalização atribuídas

por lei a outras autoridades administrativas e policiais, bem

como das competências atribuídas por diplomas específicos

à ASAE, a fiscalização e a instrução dos processos

relativos a contraordenação previstas no RJOC compete

à ASAE, à AT ou à PJ, às quais devem ser enviados os autos

de notícia levantados por todas as demais entidades

competentes.

(…..)

6- A competência para a fiscalização e aplicação das coimas

e sanções acessórias da matéria prevista no artigo 67.º é

aferida nos termos do disposto na Lei n.º 34/2013, de 16 de

maio.

FISCALIZAÇÃO E INSTRUÇÃO

PSP 

Atividade de Segurança 

Privada



FISCALIZAÇÃO E INSTRUÇÃO

A ASAE é a entidade competente para a fiscalização e 
instrução dos processos relativos às contraordenações 
previstas no RJOC, com exceção:

A AT é a entidade competente para a fiscalização e a 
instrução dos processos âmbito do controlo da fronteira 
externa da União Europeia ( Artigos 72º a 76º- Importação 
e Exportação de artigos com metal precioso) 

A Polícia Judiciária é a entidade competente para a 
fiscalização e a instrução dos processos por violação das 
obrigações constantes dos nº 5, 6 e 8 do artigo 66.º e dos 
nº 1 e 2 do artigo 69.º (Obrigações de comunicação para 
OE de compra e venda de artigos com metal precioso 
usados)



Artigo 95º 

Fiscalização, instrução e decisão dos processos 

contraordenacionais

4 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a decisão

de aplicação das coimas e das sanções acessórias fixadas nos

termos do RJOC é da competência do inspetor-geral da ASAE

e do diretor-geral da AT, no âmbito das respetivas

competências.

5 — A decisão de aplicação das coimas e sanções acessórias

por violação das obrigações constantes dos nº 5, 6 e 8 do

artigo 66.º e dos n.os 1 e 2 do artigo 69.º é do diretor

nacional da Polícia Judiciária.

DECISÃO



Norma relevante 

Dever de colaboração com as autoridades (artigo 95º, nº7 e 8)

As pessoas singulares e coletivas objeto de ações de fiscalização no

âmbito do RJOC encontram-se vinculadas aos deveres de informação e

cooperação, designadamente fornecendo os elementos necessários ao

desenvolvimento da atividade das autoridades fiscalizadores, nos moldes,

suportes e com a periodicidade e urgência requeridos.

A não prestação ou prestação de informações inexatas ou incompletas,

em resposta a pedido da Contrastaria ou das autoridades fiscalizadoras

contraordenação grave.

FISCALIZAÇÃO E INSTRUÇÃO



REGIME PREVENTIVO

PROCEDIMENTOS



MEDIDAS CAUTELARES

Artigo 93º

Medidas cautelares

1- Sempre que se verifiquem situações que possam pôr em

risco a segurança ou a saúde das pessoas de forma grave e

iminente, a ASAE pode, com caráter de urgência e sem

dependência de audiência de interessados, determinar a

suspensão imediata do exercício da atividade e o

encerramento provisório de estabelecimento, na sua

totalidade ou em parte.

2 — As autoridades policiais e a ASAE, quando verifiquem a

existência de fortes indícios da prática de crime de

branqueamento de capitais, recetação, roubo ou furto, ou em

caso de flagrante delito, podem determinar de imediato o

encerramento temporário das instalações.



MEDIDAS CAUTELARES

Artigo 93º

Medidas cautelares

3 - Sempre que seja adotada a medida prevista no número

anterior deve a mesma ser comunicada, no mais curto prazo

possível, nunca excedendo 72 horas após a prática dos factos,

ao Ministério Público, dando-se dela conhecimento à INCM e à

ASAE, se não tiver sido esta entidade a determinar a aplicação

da medida.

(…)

5- As medidas cautelares aplicadas vigoram enquanto se

mantiverem as razões que constituíram fundamento para a sua

adoção e até à decisão final no respetivo processo

contraordenacional, sem prejuízo da possibilidade, a todo o

tempo, da sua alteração, substituição ou revogação nos termos

gerais.

6 — Da medida cautelar adotada ao abrigo do presente artigo

cabe sempre recurso para o tribunal judicial territorialmente

competente.



MEDIDA CAUTELAR ESPECIAL – COMPRA E VENDA DE 

ARTIGOS DE METAL PRECIOSO USADOS 

Artigo 7º, nº3 a 6
Disposição transitória

Lei nº98/2015, de 18 de agosto

3 — Após o decurso do prazo referido no n.º 1, a Autoridade

de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) ou as

autoridades policiais podem encerrar e selar as instalações

dos operadores económicos não licenciados ou relativamente

aos quais não se verifique existir pedido de licenciamento

em tramitação.

4 — Do encerramento e selagem das instalações realizados

nos termos do número anterior é dado conhecimento às

Contrastarias.

OE têm 60 dias após 

entrada em vigor para 

requerer licença de 

retalhista de c. e v. 

usados = 15/01/2016



MEDIDA CAUTELAR ESPECIAL – COMPRA E VENDA 

DE ARTIGOS DE METAL PRECIOSO USADOS 

Artigo 7º, nº3 a 6
Disposição transitória

Lei nº98/2015, de 18 de agosto

5 — A reabertura das instalações pode ser autorizada pela

ASAE ou pela autoridade policial que tiver procedido ao

encerramento nos casos em que seja apresentado pedido de

licenciamento em prazo igual ou inferior a 30 dias a contar do

encerramento e selagem, e após deferimento do mesmo pela

Contrastaria.

6 — A quebra da selagem a que se refere o presente artigo é

punida nos termos do artigo 356.º do Código Penal, se pena

mais grave não couber por força de outra disposição legal.



MEDIDA CAUTELAR – APREENSÃO DE OBJETOS

Artigo 93º

Medidas cautelares

4 — Sempre que um artigo com metal precioso for

encontrado no mercado sem ter aposta a marca de

contrastaria e a marca de toque, quando aquela não inclua

o toque, e salvo nos casos de dispensa dessas marcas

expressamente previstos nos termos do RJOC, a ASAE

pode proceder à retirada imediata desse artigo do

mercado, observando-se a aplicação do disposto no

Regulamento (CE) n.º 764/2008, do Parlamento Europeu

e do Conselho, de 9 de julho de 2008, comummente

designado por «Regulamento do Reconhecimento Mútuo» e

do regime sancionatório previsto no RJOC.



REGIME SANCIONATÓRIO



ARTIGO 91º

Falsificação, contrafação ou uso abusivo:
 Dos punções de contrastaria;

 Dos punções de garantia de toque dos metais dos artigos com metal precioso; 

 Da marca comum de controlo prevista na Convenção sobre o Controle e Marcação de 

Artigos de Metais Preciosos;

 Dos punções de responsabilidade ou equivalente, aprovados pela Contrastaria.

Aquisição, receção e depósito, importação, ou qualquer outro 

modo de introdução em território português, para si ou para outra 

pessoa, dos objetos acima referidos, quando falsos ou falsificados.

Constitui crime p.e p. nos termos do artigo 269º do Código Penal 

Artigo 269º

Contrafação de selos, cunhos, marcas ou chancelas

REGIME SANCIONATÓRIO - CRIMES



ARTIGO 91º

A falta de comunicação à Contrastaria ou de participação à 

autoridade policial, por parte do ensaiador-fundidor, das suspeitas 

de que os objetos ou fragmentos de metal precioso entregues para 

fundir têm uma proveniência delituosa, ou a fundição desses 

objetos

Constitui crime p.e p. nos termos do artigo 231º do Código Penal 

Artigo 231º

Recetação

REGIME SANCIONATÓRIO - CRIMES



ARTIGO 96º

Contraordenações

As contraordenações aplicáveis aos incumprimentos das regras do 

RJOC passam a ser classificadas como: 

Muito graves 

Graves 

Leves 

REGIME SANCIONATÓRIO - CO



ARTIGO 96º

Valores das coimas: 

Contraordenação Leve

Pessoa singular

Pessoa coletiva

€ 700,00 a € 2 500,00

€ 5 000,00 a € 10 000,00

REGIME SANCIONATÓRIO - CO



ARTIGO 96º

Valores das coimas: 

Contraordenação Grave

Pessoa singular

Pessoa coletiva

€ 2 700,00 a € 7 000,00

€ 10 200,00 a € 37 000,00

REGIME SANCIONATÓRIO



ARTIGO 96º

Valores das coimas: 

Contraordenação Muito grave

Pessoa singular

Pessoa coletiva

€ 7 200,00 a € 10 000,00

€ 37 200,00 a € 200 000,00

REGIME SANCIONATÓRIO - CO



CONTRAORDENAÇÕES PREVISÃO/PUNIÇÃO

Inobservância dos requisitos de colocação mercado

de artigos com metal precioso

Artigo 8.º/1 , 2 e 3, ex vi art.º 8.º/4; 

artigo 96.º/1,2 c) 

Incumprimento das disposições do RJOC relativas à

aposição de marca de contrastaria e marca de toque,

e dos requisitos técnicos.

Artigo 9.º/1, ex vi art.º 9.º/5; artigo 

96.º/1,2 c) 

Exposição ou a venda ao público de artigos com 

metal precioso com toques diferentes ou inferiores

dos legalmente previstos para a Platina, o Ouro, o 

Paládio e a Prata.

Artigo 14.º/1/3  ex vi art.º 14.º/5; artigo 

96.º/1,2 c) 

Falta de licença para cada uma das atividades

previstas no n.º 1 do art.º 41.º, bem como para cada

estabelecimento ou equivalente onde seja exercida a

atividade

Artigo 41.º/2 ex vi art.º 41.º/7; artigo 

96.º/1,2 c) 

Falta de seguro de responsabilidade civil, garantia 

financeira ou instrumento equivalente para cobrir 

eventuais danos decorrentes da atividade de técnico 

de ensaiador-fundidor

Artigo 54.º/1 ex vi art.º 54.º/6; artigo 

96.º/1,2 c)

CONTRAORDENAÇÕES MUITO GRAVES



CONTRAORDENAÇÕES PREVISÃO/PUNIÇÃO

Falta de marcação, pelo ensaiador-fundidor, das

barras ou lâminas com o punção de responsabilidade

e com os punções indicativos da espécie de metal ou

metais preciosos presentes e dos respetivos toques.

Artigo 44.º/1, a), ex vi art.º 44.º/7; artigo 

96.º/1,2 b)  

Falta de conferência por parte do avaliador de

artigos com metais preciosos, para efeito de isenção

de direitos, que se encontrem em regime de

reimportação ou importação ou exportação

temporárias

Artigo 47.º/1, c), ex vi art.º 47.º/7; artigo 

96.º/1,2 b)

Incumprimento de requisitos técnicos gerais relativos

aos artefactos de metal precioso destinados à

colocação no mercado nacional

Artigo 56.º/1 ex vi art.º 56.º/2; artigo 

96.º/1,2 b) 

Incumprimento das regras relativas aos artefactos

compostos

Artigo 57.º/1, ex vi art.º 57.º/2; artigo 

96.º/1,2 b)

Venda conjunta de artigos com metal precioso e de 

artigos com metal precioso usados, sem que 

estivessem expostos separadamente, em suportes 

físicos distintos e autónomos

Artigo 62.º/2, ex vi art.º 62.º/9; artigo 

96.º/1,2 b) 

CONTRAORDENAÇÕES GRAVES



CONTRAORDENAÇÕES PREVISÃO/PUNIÇÃO

Falta de comunicação à Contrastaria pelo titular da

licença de atividade, através do Balcão do

Empreendedor, de qualquer alteração dos elementos

constantes da mesma no prazo máximo de 30 dias

após a sua ocorrência

Artigo 43.º/1, ex vi art.º 43.º/5; artigo 

96.º/1,2 a)

Exercício da atividade de avaliador de artigos com

metais preciosos e de materiais gemológicos, sem o

respetivo título profissional válido ou para o

exercício de funções distintas.

Artigo 47.º/1, a), b) e c), ex vi art.º 

47.º/6; artigo 96.º/1,2 a)

Falta de informações obrigatórias nos locais de venda

ao público de artigos com metais preciosos.

Artigo 63.º/1, ex vi art.º 63.º/4; artigo 

96.º/1,2 a) 

Falta de solicitação pelos leiloeiros e proprietários à

Contrastaria do ensaio e da marcação dos bens a

leiloar.

Artigo 65.º/3, ex vi art.º 65.º/12; artigo 

96.º/1,2 a)

Falta de entrega ao vendedor do artigo com metal 

precioso usado do recibo da transação efetuada, 

contendo todos os elementos exigidos para o registo 

diário

Artigo 66.º/2, ex vi art.º 66.º/10; artigo 

96.º/1,2 a)

CONTRAORDENAÇÕES LEVES



REGIME SANCIONATÓRIO

Perda a favor do Estado de mercadorias e equipamentos

Privação dos direitos a subsídios ou benefícios outorgados por 
entidades públicas

Interdição, entre 2 a 10 anos, do exercício da atividade *

Encerramento do estabelecimento por um período até 2 anos *

Suspensão, até 5 anos, da licença de atividade concedida pela  
Contrastaria, e/ou dos respetivos títulos profissionais (avaliador) *

Inutilização, ou amassamento, pela Contrastaria dos objetos 
apreendidos

SANÇÕES ACESSÓRIAS (CO GRAVES E MUITO GRAVES)

* Sanções acessórias publicitadas pela autoridade que aplicou a coima, a expensas do 

infrator 



REGIME SANCIONATÓRIO

 A negligência e a tentativa são puníveis, nos termos gerais

 Sanção acessória : No caso referido no nº5 do artigo 62º é sempre

aplicável a sanção acessória de perda a favor do Estado

 Sanção acessória: O título profissional de avaliador de artigos com

metais preciosos e de materiais gemológicos pode ainda ser suspenso

pela ASAE, ouvida a INCM, no caso de erro comprovado sobre os

valores das avaliações por este efetuadas, ainda que por negligência,

por mais de duas vezes

Na exposição para venda ao público, os artefactos compostos, os de prata 

totalmente dourada, os revestidos ou chapeados a metal comum e as 

pulseiras de  metal comum para relógios e os artigos com metal precioso 

usados devem encontrar -se devidamente separados dos demais artigos com 

metal precioso.



REGIME SANCIONATÓRIO

 Reincidência (Art.98º) - No caso de reincidência, pelo infrator, na
prática das contraordenações previstas no RJOC, há lugar a um
agravamento de 20 % sobre o montante das coimas (considera-se
reincidente o OE que pratique duas contraordenações graves no período
de três anos)

 Artigos não reclamados (Art.101º) - Consideram -se perdidos a favor do
Estado os artigos que não sejam retirados das Contrastarias dentro do
prazo de um ano a contar da data da sua apresentação para ensaio,
marcação, etiquetagem ou da notificação da decisão que permita o seu
levantamento.

 Artigos perdidos a favor do Estado (Art.101º e 102º) - Todos os artigos
dados como perdidos a favor do Estado são vendidos pela Contrastaria
respetiva, avulso ou em lotes, fundidos ou intactos, por meio de praça
anunciada em editais afixados no átrio do edifício da Contrastaria; Se
forem declarados perdidos pelos tribunais e que se encontrem nas
Contrastarias, na sequência de exame efetuado a pedido de qualquer
entidade oficial, são entregues por estas à Direção -Geral do Tesouro e
Finanças (DGTF) após a notificação judicial.



Muito obrigada pela atenção.

Helena Sanches

Diretora do Departamento de Assuntos 

Jurídicos e Contraordenações


